
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.185 - RS 
(2013/0154787-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AFETADA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL.
I - Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil. 
II - É irrecorrível a decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito 
dos recursos repetitivos. Precedentes.
III - Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, Retificando decisão proferida 

na sessão do dia 03.11.2015, por unanimidade, receber os embargos de 

declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do 

voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia 

Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.185 - RS 
(2013/0154787-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS opõem 

embargos de declaração contra a decisão monocrática (fls. 541/544e), que 

determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 

baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação do 

acórdão do recurso especial repetitivo, observando-se, em seguida, o 

procedimento previsto no art. 543-C, §§ 7º e 8º, do Código de Processo Civil.

Sustentam, em síntese, que o objeto tratado no presente caso 

não se refere ao Tema n. 905, referente à atualização de valores, nos termos 

do art. 543-C do Código de Processo Civil.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.

 

Documento: 1459870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/12/2015

Página  3 de 5



 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.185 - RS 
(2013/0154787-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Inicialmente, considerando o teor da impugnação, bem assim o 

princípio da fungibilidade e a observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, 

do Código de Processo Civil, recebo o recurso como agravo legal. Nesse 

sentido, e.g., EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

19.02.2015; e EDcl no REsp1.339.930, Rel.  Min. Benedito Gonçalves, DJe 

de 09.02.2015.

Ademais, a jurisprudência desta Corte posicionou-se no 

sentido da irrecorribilidade da decisão que determina a devolução dos autos 

ao Tribunal de origem, a fim de aguardar-se o julgamento de matéria 

submetida ao rito dos recursos repetitivos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AGUARDANDO 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que 
determina a devolução de recurso que discute matéria 
pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC, por não 
conter valoração quanto à viabilidade da pretensão recursal, 
não comporta impugnação por meio de Agravo Regimental" 
(EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
16/09/2013).
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2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE 
DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 
543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho agravado determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, para oportuna 
aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, por se encontrar 
pendente de julgamento, no STJ, recurso representativo de 
controvérsia repetitiva sobre matéria tratada no Recurso 
Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o recurso 
sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do 
CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, razão 
pela qual é irrecorrível" (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/03/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no Ag 
1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg 
no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 105.377/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ART. 557, 
§ 1º, CPC - DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM - MATÉRIA DOS 
AUTOS AGUARDANDO JULGAMENTO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS - NÃO CABIMENTO.
1. É incabível agravo regimental contra decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem por 
tratar de matéria pendente de julgamento sobre o rito dos 
recursos repetitivos (art.
543-C, do CPC). Precedentes: AgRg no AREsp 153829/PI, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012, e AgRg no 
AREsp 15588/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 08/08/2012.
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2. Decisão recorrida que não possui cunho decisório sobre a 
viabilidade do recurso interposto e, por isso, não se enquadra 
na hipótese prevista no art. 557 do CPC.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1515095/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 20/04/2015)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo regimental e NEGO PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2013/0154787-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.185 / RS

Números Origem:  000073  200370000786758  200470000282104

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e dele não conheceu, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2013/0154787-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.185 / RS

Números Origem:  000073  200370000786758  200470000282104

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS MOCELIN E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retificando decisão proferida na sessão do dia 03.11.2015, a Turma, por unanimidade, 
recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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